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Resumo

O presente artigo prop8e-se analisar a implementacdo das medidas protetivas de urgéncia advindas
da Lei 11.340/2006, conhecida popularmente como Lei Maria da Penha. O objetivo deste estudo é
avaliar a aplicacdo das mencionadas medidas de carater emergencial no ambito do Poder Judiciario,
bem como, os meios pelos quais estas podem ser solicitadas e concedidas, em conjunto com a nova
Lei 14.550/2023, a qual promoveu alteragdes na Lei Maria da Penha. Utilizou-se como metodologia a
pesquisa bibliogréfica, fontes formais e informais do direito, analisando artigos cientificos e
principalmente o relatorio disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justi¢a e o Instituto Avon. Como
resultado verificou-se que por mais que ha altos indices de concessdo das medidas protetivas, o
namero de medidas solicitadas ainda é superior. Desta forma, conclui-se que mesmo com 0 avango
dos direitos das mulheres e da contribuicdo positiva da Lei Maria da Penha, ainda sdo necessérias
muitas mudancas para alcancar o objetivo pelo qual a lei foi elaborada.

Palavras-chave: Violéncia doméstica. Lei Maria da Penha. Medida protetiva. Concessao.
Area do Conhecimento: Ciéncias Juridicas. Direito Publico.
Introducéo

Em 22 de setembro de 2006 entrou em vigor a Lei Maria da Penha (BRASIL,2023a), a qual foi
criada para assegurar a todas as mulheres o direito & uma vida sem violéncia, com a preservacao da
sua saude fisica, mental e patrimonial, uma vez que a violéncia contra a mulher abrange um contexto
histérico, tratando-se de um fendmeno complexo e contextualizado. Uma das inova¢fes advindas da
presente Lei (BRASIL, 2023a) foi a concessdo das medidas protetivas de urgéncia, um dos
mecanismos criados pelo Estado para prevenir e reprimir a violéncia, visando proteger a vitima e
seus dependentes da violéncia doméstica e familiar.

A partir de uma analise histérica, nota-se que a Lei Maria da Penha (BRASIL, 2023a) representa
um grande avanco da luta das mulheres na sociedade, porém, infelizmente, inUmeras mulheres ainda
vivem em um cenario patriarcal, onde o homem é visto como detentor do poder familiar e provedor do
lar, enquanto a mulher apenas uma responséavel pela manutencdo da casa e da criacao dos filhos,
essa realidade traz a ideia de uma submissdo das mulheres quanto aos homens, resultando na
normalizacdo de casos de violéncia e agressao.

Desta forma, este trabalho justifica-se pela necessidade de abordar a violéncia doméstica e
familiar, analisando a importancia das medidas protetivas de urgéncia, e como estas estdo sendo
aplicadas no ambito do Poder Judiciario, bem como, realizando uma analise do surgimento da Lei n°
14.550/2023 (BRASIL, 2023b) no intuito de compreender como estas medidas de carater emergencial
estdo sendo concedidas nos dias atuais.

Metodologia

A metodologia utilizada neste artigo tem seu alicerce em pesquisas de fontes formais e informais
de direito, através da averiguacdo de artigos académicos, jurisprudéncia, bem como, do Relatério
disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justica juntamente com o Instituto Avon e dados
estatisticos relativos aos indices de violéncia doméstica. Outrossim, para 0 embasamento tedrico foi
feita a analise da Lei 11.340/2006 (BRASIL, 2023a) e da nova Lei 14.550/23 (BRASIL, 2023b).

Resultados
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A violéncia contra a mulher abrange um contexto histérico, desde sua origem no Brasil colbnia até
os dias atuais, efeitos de um pais com uma base patriarcal, no qual a supremacia masculina
prevalece em detrimento das mulheres, resultando no agravamento dos casos de violéncia doméstica
e familiar.

As violéncias contra as mulheres, tanto no ambiente doméstico e familiar,
quanto no espaco da vida publica, sdo resultado dessa forma de se pensar.
Isso denota que a violéncia contra as mulheres e, inclusive, os feminicidios,
estdo alicercados em relacdes de poder patriarcal (ANGELIN; MARTINS,
2019, p. 5).

Com a sancao da Lei 11.340/2006 (BRASIL, 2023a), conhecida popularmente como Lei Maria da
Penha, o tema de violéncia doméstica e familiar veio para a esfera publica, demonstrando que a
violéncia contra a mulher € um fenébmeno complexo e contextualizado, e que esse fenémeno vai além
da violéncia fisica.

Em uma pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiga, o Instituto Avon e o Consorcio Lei
Maria da Penha (CNJ, 2022) através de um conjunto de dados e informag6es cadastradas no
DataJud e disponiveis no Painel de Monitoramento das Medidas Protetivas de Urgéncia, foi possivel
analisar os dados sobre a implantacao integral das medidas protetivas de urgéncia, entre os anos de
2015 a 2021, no ambito do Poder Judiciario.

Na pesquisa disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ, 2022) verificou-se uma
andlise entre seis Tribunais de Justica Estaduais, entre eles TIBA, TIDFT, TJES, TJGO, TJPA e
TJPR, em processos de acesso publico, buscando elucidar como as medidas protetivas de urgéncia
estdo sendo aplicadas pelo Poder Judiciério.

Nesse sentido, conforme o Grafico 1, constatou-se que quanto a distribuicdo das Medidas
Protetivas de Urgéncia com base no tipo de violéncia empregada contra a mulher, a maior parte dos
casos refere-se a violéncia psicologica sendo um percentual de aproximadamente 66,9%, em seguida
da violéncia fisica com indice de 18%. E em percentuais significativamente menores, hé a violéncia
moral em 10,7%, a patrimonial em 3,7% e a sexual 0,7%. Vale mencionar que diversos tipos de
violéncia podem ocorrer simultaneamente, verificando-se que a violéncia psicolégica esta presente,
intrinsecamente, em todas as outras espécies de violéncia praticada contra a mulher.

Grafico 1 — Distribuicdo de registros por tipo de violéncia

Fonte: Relatério CNJ-AVON avaliagdo MPU 2022.

A Lei Maria da Penha objetiva uma maior seguranca para as mulheres vitimas de violéncia
doméstica e familiar, implantando algumas mudangas para punir o agressor, dentre elas esta a
concessdo das medidas protetivas de urgéncia, um procedimento administrativo préprio, de forma
independente de investigagdo criminal, por conta de seu carater de urgéncia, conforme previsto na
Lei 11.340/2006 (BRASIL, 2023a).

Diante disso, o Gréfico 2 mostra as espécies de medidas protetivas de urgéncia solicitadas, sendo
possivel analisar a distribuicdo dessas medidas, as quais estdo previstas no artigo 22, inciso lll, da
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Lei Maria Penha (BRASIL, 2023a), dispondo a proibicdo de determinadas condutas empregadas ao
agressor em detrimento da violéncia praticada contra a mulher. Observa-se que a proibicdo de
aproximacéo e de contato com a ofendida foram as medidas protetivas mais solicitadas entre os anos
de 2015 e 2021.

Grafico 2 - Dlstrlbulgao dos registros de sohcnagoes das Medidas Protetivas de Urgéncia
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Fonte: Relatério CNJ-AVON avaliagdo MPU 2022.

Do total de medidas protetivas solicitadas e apresentadas, no Grafico 2 acima, a pesquisa
disponibilizada pela CNJ (CNJ, 2022) também demonstrou o percentual das medidas concedidas,
seja total ou parcialmente. Nota-se que do total geral das medidas protetivas de urgéncia concedidas,
tém-se apenas 47,65% de concessao integral, conforme Gréfico 03.

Grafico 3 - Distribuicdo de medidas protetivas concedidas total ou parcialmente:

Fonte: Relatério CNJ-AVON avaliagdo MPU 2022

Ressalta-se que as medidas protetivas de urgéncia sdo um dos principais avancos introduzidos
por essa norma, sendo elaboradas de forma que 0 acesso a elas seja o mais rapido e facil possivel,
buscando proteger e assegurar todas as mulheres vitimas de violéncia, porém, infelizmente, nota-se
que mesmo com 0 avanco e as adequacBes da Lei, o nUmero de medidas protetivas de urgéncia
solicitadas ainda é superior ao niumero de medidas concedidas, evidenciando a triste realidade de
muitas vitimas.

Discusséo
Nas ultimas décadas, o Brasil tem avancado em relagcdo ao enfrentamento da violéncia contra as

mulheres, dispondo de leis e politicas publicas que buscam combater essa triste realidade, no
entanto, ainda ha altas taxas de mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar e indices
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preocupantes de feminicidio no pais, resultantes de um ciclo de violéncia perpetrada por um parceiro
intimo contra a mulher, relacionados diretamente ao sexismo e a desigualdade de género. Segundo a
Avaliagéo sobre a aplicagdo das Medidas Protetivas de Urgéncia da Lei Maria da Penha: “No que se
refere ao vinculo entre as partes, predominam aqueles envolvendo parceiros afetivos, como ex-
companheiro/a, companheiro/a, ex-namorado/a e namorado/a.” (CNJ, 2022, p. 77)

Mansuido (2020) explica que o ciclo de violéncia doméstica possui trés etapas, no primeiro
momento tem-se o chamado “aumento da tensdo” quando o agressor mostra-se tenso e irritado por
coisa insignificante, neste momento, a vitima procura motivos para justificar o comportamento do
agressor, caracterizando intrinsecamente a violéncia psicoldgica, em seguida, no segundo momento
temos os “atos de violéncia”, nesta fase o agressor perde o controle e resulta no ato violento, diante
disto, toda a tensdo acumulada pode se materializar em violéncia psicolégica, fisica, moral, sexual ou
patrimonial, no fim do ciclo temos o arrependimento e o comportamento carinhoso, sendo conhecido
pela fase “lua de mel’, neste momento o agressor se mostra arrependido e comeca a ter
comportamentos carinhosos para alcancar a reconciliacdo, nesta situacéo, a vitima fica confusa e
pressionada em manter seu relacionamento, abrindo mé&o de seus direitos e recursos em uma
esperanca de mudanga no comportamento do agressor.

A Lei Maria da Penha (BRASIL, 2023a) representa uma enorme evolu¢do ao combate a violéncia
contra a mulher, sendo de suma importancia no ordenamento juridico brasileiro, estando focada na
protecdo das mulheres em contextos familiares, domésticos e nas rela¢cdes amorosas, estendendo-se
inclusive & mulher vitima de violéncia em contexto de relagdo homoafetiva, desde que haja uma
situacdo de vulnerabilidade ou de subordinacéo (Revista Consultor Juridico, 2021).

Observa-se que esta lei ultrapassa o ambito juridico, sendo necessério o complemento do apoio
multidisciplinar as vitimas deste crime, utilizando-se de profissionais de diversas &reas para auxiliar
nas questdes de carater emocional, psicolégico e cultural.

As medidas protetivas de urgéncia sado reconhecidas como um dos principais avancos introduzidos
por esta norma, tendo como objetivo a preservacdo da integridade fisica, psicoldgica e patrimonial
das mulheres, bem como, busca prevenir que novos atos de violéncia ndo ocorram.

Destaca-se, que por conta de seu carater de urgéncia, as medidas protetivas sdo adquiridas
através de um procedimento administrativo proprio, de forma independente da investigagdo criminal,
devendo a vitima declarar da melhor forma a situacdo de vulnerabilidade e de risco em que se
encontra, podendo tais medidas serem concedidas pelo Juiz, pelo Delegado de Policia (quando o
municipio ndo for sede de Comarca) e pelo Policial (quando o municipio ndo for sede de Comarca e
nédo houver delegado disponivel no momento da denuncia), conforme artigo 12-C, da Lei 11.340/2006
(BRASIL, 2023a).

Como séo procedimentos de urgéncia, as medidas protetivas foram elaboradas para que o acesso
a elas fosse o0 mais rapido e facil possivel, deste modo, podem ser solicitadas nas Delegacias de
Policia, no Ministério Publico, nos nudcleos especializados das Defensorias Publicas ou pelo advogado
da ofendida, assim, a lei (BRASIL, 2023a) prevé em seu artigo 12, inciso lll, o prazo de 48 horas
entre a solicitacdo e o envio ao Poder Judiciario e igual prazo para a conclusdo do magistrado e
decisao judicial com os encaminhamentos necessarios.

Na busca da celeridade nos atendimentos as mulheres vitimas de violéncia doméstica, com o
passar dos anos a Lei Maria da Penha (BRASIL, 2023a) vem passando por grandes alteracdes,
recentemente entrou em vigor a Lei 14.550/23 (BRASIL, 2023b), que determina a concessao sumaria
de medidas protetivas de urgéncia as mulheres a partir da denuncia de violéncia apresentada ao
Delegado de Policia ou a partir de alegacdes escritas.

Desta forma, as medidas protetivas poderdo ser concedidas independentemente de tipificacédo
penal da violéncia, do ajuizamento da acdo, da existéncia de inquérito policial ou do boletim de
ocorréncia, devendo vigorar enquanto persistir risco a integridade fisica, psicologica, sexual,
patrimonial, ou moral da ofendida ou de seus dependentes. Porém, as mesmas poderdo ser
indeferidas no caso de avaliacdo, pela autoridade, de inexisténcia destes riscos, esta alteracdo foi
acrescida no artigo 19, 84°, §85°, 86° e artigo 40-A, da Lei 11.340/2006 (BRASIL, 2023a). O principal
objetivo desta alteracao é tanto reforcar o carater protetivo a mulher vitima de violéncia, quanto
implementar uma igualdade substantiva, em consonancia com o viés interpretativo pro personae.

Segundo a Defensora Publica Noémia Landim, titular do Nicleo de Enfrentamento a Violéncia
Contra a Mulher (NUDEM) “Esse avango contribui para que os casos de violéncia doméstica se
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dissipem da nossa sociedade e que mulheres que sofrem com isso diariamente consigam mais
protecéo e garantias” (DPE, 2023).

As medidas protetivas de urgéncia sdo usadas pelo Estado como um instrumento de protecéo,
sendo de carater provisério, podendo o juiz revoga-las ou substitui-las a qualquer momento. Ao
serem concedidas, é possivel analisar no caso concreto a existéncia de dois requisitos, sendo o
chamado “fumus boni iuris”, expressdo que significa “fumaga do bom direito”, correspondente a
palavra da vitima, e “periculum in mora” traduzido como “perigo da demora”, correspondendo aos
danos que a demora da decisdo judicial pode causar na vida da vitima e de seus dependentes
(NOGUEIRA, 2018).

Por fim, é evidente que as medidas protetivas sdo extremamente relevantes para a seguranca das
vitimas de violéncia, porém, é essencial que sejam realizadas em conjunto com politicas publicas e
apoios multidisciplinares, utilizando-se de profissionais de diversas areas, para a solugdo das
guestdes de carater emocional, psicologico e cultural, resultantes do ciclo de violéncia enfrentado
pela mulher.

Conclusao

No que tange a violéncia doméstica e familiar, buscou-se demonstrar que os padrdes culturais
existentes em nossa sociedade influenciam, e muito, nos episodios de violéncia e agresséo contra as
mulheres, posto que o pais é formado por uma base social patriarcal, e por mais que, atualmente, as
mulheres tenham avang¢ado na conquista de seus direitos, o cenério de violéncia doméstica ainda é
uma realidade enfrentada por inimeras mulheres.

Diante deste cenério, € clarividente que a Lei Maria da Penha (BRASIL, 2023a) é uma das
principais conquistas das mulheres no combate & violéncia doméstica e familiar, servindo como um
instrumento do Estado para protegé-las, fruto resultante diretamente do sexismo e da desigualdade
de género.

Nota-se que uma das mais importantes inovag¢des advindas da Lei 11.340/2006 (BRASIL, 2023a)
sdo as medidas protetivas, as quais através de seu carater emergencial possui o condado de impor
obrigacdes ao agressor, visando prevenir e reprimir os atos de violéncia praticado contra as mulheres
no ambito doméstico e familiar, resguardando a vida da vitima e de seus dependentes, enquanto
persistir o risco a sua integridade.

Constatou-se que os numeros de medidas protetivas solicitadas ainda sdo superiores aos
nameros de medidas protetivas concedidas, demonstrando uma deficiéncia na aplicabilidade da Lei.
Desta forma, buscando a celeridade nos atendimentos as mulheres vitimas de violéncia, entrou em
vigor a Lei 14.550/2023 (BRASIL, 2023b), ampliando-se 0 acesso as medidas protetivas de urgéncia,
seja 0 mais rapido e facil possivel, possibilitando um melhor atendimento e amparo a todas as vitimas
de violéncia doméstica e familiar.

Porquanto, conclui-se a importancia da Lei Maria da Penha juntamente com as medidas protetivas
de urgéncia para a seguranca das mulheres vitimas de violéncia, bem como, a relevancia da
implementacdo de politicas publicas e a disponibilidade de apoio multidisciplinar para o
acompanhamento e solucéo das questdes de carater emocional, psicoldgico e cultural, resultantes do
ciclo de violéncia enfrentado pela mulher, indispensaveis para alcancgar o objetivo pelo qual a Lei foi
criada.
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